
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.703.125 - SP (2017/0229082-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORE
S

: MILTON DEL TRONO GROSCHE E OUTRO(S) - SP108965 

 MARIA LIA PINTO PORTO  - SP108644 
RECORRIDO : TRANSPORTES IMEDIATO LTDA 
ADVOGADO : RODRIGO HAMAMURA BIDURIN  - SP198301 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO CAUTELAR DE CAUÇÃO 
ANTERIOR AO AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. PRETENSÃO 
DE CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. CONDENAÇÃO DA FAZENDA 
PÚBLICA EM HONORÁRIOS. CAUSALIDADE. AUSÊNCIA. INTERESSE 
DE AGIR NÃO DECORRENTE DE CULPA DO CREDOR. DIFERENÇA 
ENTRE SUCUMBÊNCIA E CAUSALIDADE. INVIABILIDADE REVISÃO 
DOS CRITÉRIOS DA INSTÂNCIA DE ORIGEM. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. 
1. A controvérsia sub examine versa sobre a condenação da Fazenda Pública 
em honorários advocatícios no âmbito de Ação Cautelar de Caução objetivando 
expedição de Certidão Positiva com Efeito de Negativa enquanto não ajuizada a 
Execução Fiscal relativa ao débito objeto de inscrição de Dívida Ativa. 
2. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que é cabível a Ação Cautelar 
para promoção antecipada de caução de crédito tributário ainda não ajuizado 
(REsp 536.037/PR, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Rel. p/ Acórdão 
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 12.4.2005, DJ 23.5.2005 p. 151). 
3. Nada obstante, a condenação ao ressarcimento de custas e ao pagamento de 
honorários advocatícios deve atentar não apenas para o princípio da 
sucumbência, mas, também, para o da causalidade. Em tese, não pode ser 
imputado ao ente federativo, à luz do princípio da causalidade, a 
responsabilidade pelo pagamento de honorários advocatícios em razão do não 
ajuizamento da execução em prazo inferior ao limite legal. Falta de causalidade, 
decorrendo a ação de interesse de agir da parte autora sem responsabilidade 
culposa imputável à Fazenda Pública.
4. Ocorre que a jurisprudência do STJ é igualmente no sentido de que a revisão 
do que foi decidido pelas instâncias ordinárias acerca da aplicação do princípio da 
causalidade só seria possível mediante reexame do acervo probatório dos autos, o 
que não é adequado em Recurso Especial, por força da Súmula 7/STJ. 
Precedentes: AgRg no REsp 1.406.186/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 29/10/2015; AgRg no AREsp 615.714/RJ, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 19/12/2014; AgRg no REsp 
1.475.599/SE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 14/11/2014. 
5. Recurso Especial não conhecido. 

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
 Brasília, 21 de novembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.703.125 - SP (2017/0229082-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORE
S

: MILTON DEL TRONO GROSCHE E OUTRO(S) - SP108965 

   MARIA LIA PINTO PORTO  - SP108644 
RECORRIDO : TRANSPORTES IMEDIATO LTDA 
ADVOGADO : RODRIGO HAMAMURA BIDURIN  - SP198301 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial interposto contra acórdão assim ementado:

MEDIDA CAUTELAR. Requerimento de certidão positiva com 
efeitos de negativa. Oferecimento de caução. Posterior ajuizamento da execução 
fiscal no curso desta demanda. Perda superveniente do interesse de agir. 
Sucumbência que deve recair sobre a Fazenda Pública em obediência ao princípio 
da causalidade. Extinção do feito, sem resolução do mérito. Art. 267, inciso VI, do 
CPC. Recursos conhecidos e providos em parte.

Alega a recorrente que houve contrariedade ao art. 20 do CPC/1973, por falta 

de causalidade na condenação em honorários.  

Contrarrazões às fls. 232-239, e-STJ.

O Recurso Especial foi inadmitido na origem pela Súmula 7/STJ.

Da inadmissibilidade foi interposto recurso de Agravo, provido e convertido em 

Recurso Especial para melhor exame da matéria, sem prejuízo de análise posterior mais 

profunda dos requisitos recursais (fl. 260, e-STJ).

É o breve relatório. Passo a me manifestar.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.703.125 - SP (2017/0229082-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.10.2017.

A controvérsia sub examine versa sobre a condenação da Fazenda Pública em 

honorários advocatícios no âmbito de Ação Cautelar de Caução objetivando expedição de 

Certidão Positiva com Efeito de Negativa enquanto não ajuizada a Execução Fiscal relativa ao 

débito objeto da inscrição de Dívida Ativa. 

A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que é cabível a Ação Cautelar 

para promoção antecipada de caução de crédito tributário ainda não ajuizado (REsp 

536037/PR, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIZ 

FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12.04.2005, DJ 23.05.2005 p. 151). 

Nada obstante isso, a condenação ao ressarcimento de custas e ao pagamento 

de honorários advocatícios deve atentar não apenas para o princípio da sucumbência, mas, 

também, para o da causalidade. Em tese, não pode ser imputado ao ente federativo, à luz do 

princípio da causalidade, a responsabilidade pelo pagamento de honorários advocatícios em 

razão do não ajuizamento da execução em prazo inferior ao limite legal. Falta-lhe causalidade, 

decorrendo a ação de interesse exclusivo da parte autora sem responsabilidade culposa 

imputável à Fazenda Pública.

Ocorre que a jurisprudência do STJ é igualmente no sentido de que a revisão 

do que foi decidido pelas instâncias ordinárias acerca da aplicação do princípio da causalidade 

só seria possível mediante reexame do acervo probatório dos autos, o que não é adequado em 

Recurso Especial, por força da Súmula 7/STJ. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
ART. 20 DO CPC. ACÓRDÃO QUE REGISTROU A OBSERVÂNCIA AOS 
CRITÉRIOS LEGAIS DE FIXAÇÃO DA VERBA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 

1. A revisão do que foi decidido pelas instâncias ordinárias acerca 
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da aplicação do princípio da causalidade só seria possível mediante reexame do 
acervo probatório dos autos, o que não é adequado em sede de recurso especial, 
por força da Súmula 7/STJ. Precedentes: AgRg no AREsp 615.714/RJ, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 19/12/2014; AgRg no 
REsp 1.475.599/SE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
14/11/2014. 

2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que, em 
regra, não é admitida a revisão de honorários advocatícios na via especial, ante o 
óbice contido na Súmula 7/STJ, salvo se o valor fixado for exorbitante ou irrisório, 
excepcionalidade essa não configurada nos presentes autos. 

3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.406.186/PR, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 29/10/2015). 

Ante o exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0229082-0 REsp 1.703.125 / SP

Números Origem:  09122506020128260506  882/2012  8822012  9122506020128260506

PAUTA: 21/11/2017 JULGADO: 21/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : MILTON DEL TRONO GROSCHE E OUTRO(S) - SP108965 

 MARIA LIA PINTO PORTO  - SP108644 
RECORRIDO : TRANSPORTES IMEDIATO LTDA 
ADVOGADO : RODRIGO HAMAMURA BIDURIN  - SP198301 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - CND/Certidão Negativa de Débito - Expedição 
de Certidão Positiva de Débito com Efeito de Negativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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